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APRESENTAÇÃO  

 
 

PROPÓSITO 
 
O propósito geral deste Guia Operacional é facilitar a incorporação da acessibilidade ï com 
critérios de Desenho Universal ï na preparação de projetos de desenvolvimento urbano, 
edificação e transporte público.  
 
O objetivo foi de reunir e difundir informações conceituais e técnicas para os profissionais 
responsáveis por iniciativas neste campo, com a finalidade de facilitar a análise e orientar o 
desenho de projetos, sob o enfoque da acessibilidade e da interação de um maior número de 
pessoas ï independentemente de suas características físicas e sensoriais ï com os bens e os 
ambientes concebidos.  
 
Este manual serve como instrumento orientador ao oferecer uma visão geral de temas relativos 
à implantação da acessibilidade. Os critérios, parâmetros e recomendações técnicas citados 
neste documento se baseiam nas Normas Técnicas Regionais de Acessibilidade da COPANT 
(Comissão Pan-americana de Normas Técnicas), e que devem prevalecer no caso de 
inexistência de normas locais sobre acessibilidade com maior nível de exigência. 
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DEFINIÇÕES 
 
Sempre que houver referência a algum dos termos mencionados a seguir, estes deverão ser 
entendidos de acordo com as seguintes definições: 
 
ACESSIBILIDADE   A acessibilidade ï de forma genérica ï é a condição que cumpre um 
ambiente, objeto ou instrumento para ser utilizável por todas as pessoas de forma segura e da 
maneira mais igualitária, autônoma e confortável possível. 
 
ÁREA DE APROXIMAÇÃO.   Espaço sem obstáculos para que qualquer pessoa, inclusive 
aquelas com a mobilidade reduzida ou usuárias de cadeiras de rodas ou outra ajuda técnica, 
possa manobrar, aproximar-se, situar-se e utilizar os elementos ou equipamento com 
segurança e da maneira mais igualitária, autônoma e confortável possível.  
 
ÁREA DE REFÚGIO   ou de resgate é um local acessível que permite a seus ocupantes, 
permanecerem em condições de segurança enquanto uma situação de emergência é resolvida. 
 
ÁREA DE TRANSFERÊNCIA   Espaço livre de obstáculos necessário para que uma pessoa 
usuária de cadeira de rodas ou de ajudas técnicas possa se posicionar próxima ao mobiliário 
para o qual necessita transferir-se. 
 
BARREIRA ARQUITETÔNICA, URBANÍSTICA, AMBIENTAL OU DE COMUNICAÇÃO.   
Qualquer elemento natural, instalado, edificado ou virtual que impeça a circulação em um 
determinado espaço; a aproximação a um elemento, equipamento ou móvel; uma 
transferência; ou uma percepção ou comunicação direta, mecânica, eletrônica ou digital. 
 
CONVERTIBILIDADE   Qualidade de um ambiente, objeto ou instrumento que permita sua 
adaptação a determinadas condições de acessibilidade. 
 
DESENHO UNIVERSAL   É o que concebe espaços e produtos que possam ser usados por 
todas as pessoas, na maior abrangência possível, sem a necessidade de adaptações 
específicas no projeto. 
 
ERGONOMIA   Disciplina que pesquisa e aplica informações sobre o comportamento, 
habilidades, limitações e outras características do ser humano no desenho de ambientes, 
ferramentas, objetos e máquinas para o uso humano produtivo, seguro, confortável e efetivo; 
isto é, busca otimizar as interações entre o ser humano, o espaço físico e os objetos, 
ferramentas e equipamentos que interferem no desenvolvimento de qualquer atividade dentro 
de um entorno. 
 
INTERCAMBIADORES MODAIS   São espaços destinados à mudança de meio de transporte 
ou forma de se deslocar por parte de uma pessoa. Por exemplo: terminais ou paradas de 
ônibus e aeroportos. 
 
ITINERÁRIO   Um percurso exterior ou interior para o deslocamento de pessoas em nível 
horizontal ou com mudanças de nível. 
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ITINERÁRIO DE PEDESTRES   Um percurso com deslocamento horizontal e eventuais 
mudanças de nível por parte de pedestres, cumprindo com todos os critérios e parâmetros de 
acessibilidade aplicáveis.  
 
ITINERÁRIO DE PEDESTRES MIXTO   Itinerário que permite o deslocamento de um pedestre 
com mobilidade reduzida mediante a utilização de um meio ou ajuda técnica de transporte. 
 
NĉVEL DE ACESSIBILIDADE ñADEQUADOò   Ou ñadaptadoò ® aquele que cumpre 
integralmente todos os critérios funcionais e parâmetros dimensionais de acessibilidade 
aplicáveis, para atender a utilização por todas as pessoas, de forma segura e da maneira mais 
autônoma e confortável possível. 
 
NĉVEL DE ACESSIBILIDADE ñBĆSICOò   Ou ñpratic§velò ® aquele que cumpre os crit®rios 
funcionais e parâmetros dimensionais de acessibilidade mínimos aplicáveis, para atender a 
utilização por todas as pessoas de forma segura e da maneira mais autônoma possível. 
 
NĉVEL DE ACESSIBILIDADE ñCONVERSĉVELò   É aquele que permite alcançar o nível 
adequado ou básico de acessibilidade mediante pequena adaptação, prevista em seu projeto. 
 
NORMA TÉCNICA   Conjunto de orientações técnicas que estabelecem diretrizes e restrições 
para a elaboração de produtos técnicos ou pautas para atividades específicas. É o resultado 
consolidado de um procedimento universal baseado na ciência, na técnica e na experiência, 
aplicado por um organismo normativo reconhecido. As normas mencionadas neste documento 
são:  
 

ISO   International Organization for Standardization ï Organização Internacional de 
Normalização. Entidade internacional responsável pelo diálogo entre as várias entidades 
nacionais de normalização. 
 
COPANT   Comissão Pan-americana de Normas Técnicas 
 
UNIT   Instituto Uruguaio de Normas Técnicas (Secretaria Técnica do Comitê de 
Acessibilidade da COPANT) 
 
ABNT   Associação Brasileira de Normas Técnicas 
 

 
PISO TÁTIL   Pavimento caracterizado pela diferença de textura em relação ao piso adjacente, 
destinado a constituir-se em um alerta ou guia perceptível por pessoas com deficiência visual. 
 
RAMPA EM CALÇADA  Parte rebaixada de uma calçada ou de sua borda para facilitar o 
acesso, suavizando a transição entre o nível da calçada e da rua. 
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INTRODUÇÃO  

 
 

PORQUE O TEMA É RELEVANTE 
 
Segundo estimativa da Organização das Nações Unidas (ONU), entre 7 e 10% da população 
mundial é constituída por pessoas com deficiências. O informe do ano de 2002 da Organização 
Pan-americana de Saúde (PAHO/WHO) indica que ña dificuldade com a acessibilidade e 
mobilidade são os principais problemas que enfrentam as pessoas com deficiência, devido às 
barreiras arquitetônicas e urbanísticas que intensificam a dificuldade para integração ao 
mercado de trabalho e a realiza«o das atividades cotidianas.ò 
 

Mas esse percentual não pode ser tratado como referente a uma minoria, uma vez que a 
deficiência de uma pessoa não afeta apenas a sua situação, mas também de sua família e até 
de sua comunidade, ao longo de sua vida. O número de pessoas direta ou indiretamente 
afetadas pelas questões que envolvem a deficiência é, portanto bem mais amplo que tal 
porcentagem.   

 
Sob o aspecto da população idosa, quanto à média de vida, estima-se que até o ano 2030, 
20% da população em termos mundiais, terão idade superior a 65 anos (Ratzka).  

Segundo esses dados, a maioria das pessoas chegar§ ¨ ñterceira idadeò, e uma por«o menor, 
mas numerosa, sofrerá limitações físicas ou sensoriais que comprometerão sua autonomia.  O 
investimento em acessibilidade se reverterá em garantia de maior independência para alguns e 
em benefício para todos. Estes números indicam que os urbanistas devem seguir atentos ao 
desenho do meio constru²do, dado seu ñpoderò facilitador ou inibidor de inclus«o social.  

 
A idéia de que vamos envelhecer um dia, que talvez não estejamos tão 
aptos a subir escadas, e também de que as crianças, mulheres 
grávidas e os idosos necessitem um maior cuidado em relação à  
segurança, implica numa nova preocupação com os projetos de 
espaços públicos e de edifícios que garantam a acessibilidade, 
independentemente das fases da vida e das condições de cada 
pessoa. Ao mesmo tempo, são necessários ambientes que acolham a  
atividade física regular, que ajuda a prevenir e reduzir a deficiência. 

 
 
 
 
A falta de calçadas com  revestimento firme, plano e antideslizante, reduz a segurança da 
caminhada de idosos, obrigando-os a andar no asfaltamento. 

 
O investimento em acessibilidade se reverte em garantia de maior independência para alguns e 
em benefício para todos, pois um meio ambiente inclusivo incorpora requisitos universais de 
segurança e conforto. Entre os benefícios tangíveis, citamos a redução de acidentes e, 
consequentemente, a redução dos custos com serviços de saúde e com a perda de produção. 
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A dimensão do problema na América Latina 
 
A maior parte das áreas urbanas edificadas nas grandes cidades latino-americanas permanece 
inacessível e muitas das cidades da região ainda não iniciaram seu processo de adequação. 
No quadro seguinte, podemos observar dados que ilustram a magnitude da população com 
alguma deficiência na região: 
 

Região 
População (em milhares) 

2000 2005 2010 2030 2050 

América Latina e Caribe 520 229 558 281 594 436 711 058 767 685 

Pessoas com deficiência 
(10% segundo a OMS) 

52 022 55 828 59 443 71 105 76 768 

 
Os esforços para melhorar esta situação são, no entanto incipientes, em função da situação 
financeira precária de grande parte das cidades latino-americanas. Além disso, as ações pró-
acessibilidade são dificultadas por que:  
 

¶ Os profissionais de arquitetura e engenharia não recebem formação ou informação 
adequada sobre o tema nas universidades. 

¶ A legislação é heterogênea, deficiente e pouco cumprida. 

¶ As normas técnicas são pouco difundidas e seu cumprimento não é obrigatório. 
 
Apesar destas dificuldades, muitos governos e instituições da América Latina têm levado 
adiante iniciativas importantes para incluir a acessibilidade no meio urbano, no transporte e nas 
edificações.  No entanto, mesmo em localidades mais avançadas, ainda é comum encontrar 
projetos incompletos ou obras com desenhos, materiais e acabamentos inadequados e de 
baixa qualidade. Isto compromete a acessibilidade que poderia ser alcançada com uma obra 
bem executada.  
 
Como podemos ver nas fotos seguintes, por exemplo, mesmo uma rua recém urbanizada pode 
apresentar pavimentação  irregular, com rampa terminando em forte desnível, o que dificulta o 
percurso de uma cadeira de rodas, além de corrimãos laterais de baixa qualidade e resistência,  
que se transformam em elementos contra-produtivos. 

 
       

 
 
 
 

EXECUÇÃO 
INADEQUADA 

 
 

 
 
 
 
 

Cruzamento com rampa 
em Córdoba, Argentina. 
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Do especial ao universal 
 
Ao longo das décadas de 80 e 90 vimos a idéia de eliminação de barreiras arquitetônicas para 
atender às pessoas com deficiência  tomar um sentido mais amplo, e absorvida então na 
concep«o de um ñDesenho Universalò, passou a somar-se a outros aspectos essenciais do 
direito urbano e das políticas de inclusão social. 
 
O novo conceito se fez relevante devido ao reconhecimento de que grande parte da população 
mundial não se ajusta ao modelo para o qual estamos acostumados a projetar os espaços 
públicos e edificações, já que estes ignoram as necessidades das pessoas idosas, obesas, de 
estatura excessivamente alta ou baixa (inclusive crianças), mulheres ao final da gestação e 
pessoas com limitações motoras ou sensoriais. 
 

Assim, o Desenho Universal visa atender a maior gama possível de pessoas, planejando 
espaços com dimensões apropriadas para interação, alcance e uso de produtos em geral, 
independentemente do tamanho, postura ou mobilidade do usuário; reconhece e respeita a 
diversidade física e sensorial entre as pessoas e as modificações pelas quais passa o nosso 
corpo, desde a infância à velhice.  

 
 
 
 

 
 

ADAPTAÇÃO DO MEIO OU DO INDIVÍDUO 

 
Antes dos anos 70, o paradigma na política em relação às pessoas com deficiência era o 
chamado ñmodelo m®dicoò. Neste modelo, os problemas das pessoas afetadas se definiam 
conforme sua incapacidade de realizar atividades da vida cotidiana ou de assumir um posto de 
trabalho (DeJong, 1981). O problema era do indiv²duo e era este quem deveria ser ñtratadoò. 
 
A partir do ñmodelo de vida independenteò, se reconheceu que as pessoas com deficiência, 
idosas, ou com as habilidades reduzidas,  têm suas próprias capacidades e necessidades; são 
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por sua vez possuidoras dos mesmos direitos individuais que todas as demais; e devem dispor 
de um meio ambiente que maximize seu nível pessoal de independência. 
 
A adaptação do entorno, da habitação, do transporte, do ambiente de trabalho, dos centros 
educacionais e comerciais, das áreas de descanso e recreação, do acesso às comunicações, 
são exemplos de medidas para a integração social, permitindo a todos os indivíduos levar uma 
vida mais autônoma.  
 
Ao mesmo tempo, cabe garantir a ñadapta«oò do indiv²duo, facilitando seu acesso a 
dispositivos que facilitem sua autonomia ï como os andadores, cadeiras de rodas, bengalas e 
próteses, dentre outros ï e que permitem sua mobilidade em espaços universalmente 
acessíveis. 

 
 
PORQUE A ACESSIBILIDADE É IMPORTANTE PARA O ESTADO E A SOCIEDADE 
 
Atualmente existem evidências suficientes de que a inclusão social das pessoas com 
deficiência não é somente um tema de justiça social e um direito, mas também de custo-
benefício sócio-econômico. A inclusão no mercado de trabalho é a forma mais efetiva de 
reduzir a pobreza de crianças, jovens e adultos com deficiência, suas famílias e suas 
comunidades. 
 
Em geral, dois desafios se apresentam para a família da 
pessoa com deficiência: primeiramente, os recursos 
familiares tornam-se consideravelmente reduzidos se essa 
pessoa está desempregada, e isso freqüentemente se deve 
à impossibilidade de acesso ao local de trabalho, seja pela 
dificuldade que encontra, por exemplo, uma pessoa cega 
para tomar um ônibus diariamente, ou um usuário de cadeira 
de rodas, para trabalhar em local sem acesso aos sanitários 
ou sem elevadores. 
 
Além disso, dependendo do tipo e gravidade da deficiência, 
bem como da acessibilidade de  sua própria residência e seu 
entorno, a pessoa pode depender ou não da ajuda constante 
de outros membros da família, o que comprometeria também 
a atividade produtiva destas pessoas. 

 
 
 

Cabine telefônica inacessível 
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Esta questão se apresenta também quanto à assistência que os idosos possam ou não 
demandar, dependendo da acessibilidade de seu ambiente, particularmente em termos de 
mobilidade e segurança, que determinam sua maior ou menor autonomia. 
 
Assim, do ponto de vista econômico e social, é de interesse do Estado e da sociedade em 
geral,  a eliminação de barreiras arquitetônicas e a construção de ambientes integradores e 
acolhedores, que facilitem o desenvolvimento, a produtividade e a boa qualidade de vida de 
todo indivíduo. 

 
 

PORQUE POLÍTICAS PÚBLICAS SÃO FUNDAMENTAIS PARA A ACESSIBILIDADE 
 
O conceito de ñDesenvolvimento Inclusivoò procura expandir a visão do desenvolvimento, 
reconhece a diversidade como um aspecto fundamental do processo de desenvolvimento 
sócio-econômico e humano, reivindica a contribuição de cada ser humano no processo, e ao 
invés de implantar políticas e ações isoladas, promove uma estratégia integrada em benefício 
das pessoas e da sociedade como um todo. 
 
Na última década, governos de inúmeras cidades latino-americanas têm feito consideráveis 
investimentos políticos e financeiros, visando um meio urbano mais acolhedor para toda a 
população. No entanto, quando os critérios de Desenho Universal não estão considerados 
desde a etapa de planejamento, o resultado exige reparos e adaptações que agregam custos e 
comprometem a integridade dos projetos.  
 
O Desenvolvimento Inclusivo é uma estratégia essencial para a superação da exclusão social 
e, conseqüentemente, para a erradicação da pobreza. Portanto, a inclusão do conceito de 
Desenho Universal nas políticas públicas e nas intervenções urbanas, é prioritária. 
 
Apesar do número significativo de pessoas com alguma deficiência ï conforme observamos 
nos quadros anteriores ï as iniciativas para atenção a estes grupos na América Latina, 
geralmente se limitam a ñmicro-solu»esò de acessibilidade, ou seja, soluções apenas para 
pessoas ou edificações específicas. Por exemplo: a pedido de um usuário de cadeira de rodas, 
se coloca uma única cabine telefônica acessível em meio a dezenas de outras cabines 
inacessíveis ou um único sanitário acessível em um conjunto de edificações; ou se projeta uma 
avenida acessível apenas onde se localiza uma escola para a educação especial, em meio a  
toda uma cidade inacessível.  
 
Assim, torna-se evidente a necessidade de considerar a acessibilidade no planejamento macro, 
como um elemento habitual de todo projeto urbanístico.  
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A escola acessível: prioridade para a inclusão 
 
ñEducação inclusiva diz respeito à identificação e superação de todas as barreiras à 
participação efetiva, contínua e de qualidade na educação, particularmente durante o 
ciclo primário, no qual é amplamente aceito e documentado o direito humano de livre 
participa«o.ò (F·rum Mundial de Educa«o, UNESCO, Dakar 2000). 

 
No ambiente escolar em especial, um meio físico acessível pode ser extremamente libertador e 
transformar a possibilidade de integração entre as crianças, bem como o seu desempenho. Os 
ambientes inacessíveis são fator preponderante na exclusão de crianças com deficiência na 
escola e podem determinar sua futura marginalização também no mercado de trabalho. 
 
O meio físico pode reforçar uma deficiência valorizando um impedimento ou reduzindo sua  
importância naquele contexto e potencializando a eficiência, habilidade e independência. 
 
Ao se receber os alunos com barreiras que impedem a alguns o simples acesso à sala de aula, 
ao computador,  ou a ida ao banheiro com autonomia, está instaurado um poderoso fator de 
exclusão social. É preciso que a infra-estrutura da escola acolha estes alunos em um ambiente 
que atenda à seus requisitos e necessidades e facilite a expressão de suas capacidades.  
 

  
 
Um exemplo positivo de política pública para vencer estas barreiras, é o da  Municipalidade do 
Rio de Janeiro. Todas as novas escolas construídas na rede municipal de ensino regular da 
cidade têm projetos acessíveis e a municipalidade tem um programa de obras para as já 
existentes, que garante que em qualquer reforma ou remodelação de escola, se incluam as 
adequações para acessibilidade. 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

A utilização de sistemas de 
computação dotados de áudio facilita 
o acesso à informação e transforma 
significativamente e a baixo custo, a 
perspectiva de aprendizagem das 
pessoas cegas ou com baixa visão.  
 
 
 
 
Aula para crianças cegas, Rede Municipal 

de Ensino Regular, Rio de Janeiro, Brasil. 
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PRINCIPAIS OBJETIVOS DESTE GUIA  

 
 
OBJETIVOS GERAIS 
 

a. Propiciar que nos projetos financiados pelo Banco, sejam adotadas como normas, a 
acessibilidade e a aplicação de critérios de desenho universal, fundamentados em cada 
caso nos custos e benefícios sociais e econômicos resultantes, inclusive na prevenção 
e redução dos níveis prevalentes de deficiência, entre outros. 

 
b. Ajudar aos países membros a identificar problemas, formular diagnósticos, soluções e 

planejamentos para a inclusão gradual da acessibilidade no acervo construído, 
equipado e dotado de espaços, serviços e comunicações. 

 
c. Facilitar a incorporação do conceito de acessibilidade de forma transversal, consistente 

e coordenada com as políticas das diferentes instituições nacionais. 
 
 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

a. Promover a inclusão de todas as pessoas ï com a maior equidade, autonomia e 
conforto possível ï em atividades sociais individuais e comunitárias, utilizando projetos 
que superem condições discriminatórias em espaços urbanos, espaços edificados, 
locais de interesse, serviços públicos, transportes e meios de comunicação, dentre 
outros. 

 
b. Estimular os processos de incorporação do conceito de acessibilidade de forma 

transversal e consistente à temática global dos projetos de desenvolvimento. 
 

c. Promover a aplicação de recomendações e critérios que concretizem soluções práticas, 
eficientes e sustentáveis em novos projetos. 

 
d. Instrumentalizar a aplicação de um suporte técnico sobre acessibilidade, aplicável aos 

projetos de infra-estrutura, com critérios e pautas internacionais e regionais, geradas 
por consenso. 

 
e. Proporcionar uma metodologia de apoio à instauração do processo, da gestão e da 

execução da acessibilidade, desenvolvida para as situações habituais, tais como de 
urbanização ou renovação urbana, melhoramento de bairros ou assentamentos 
irregulares, projetos habitacionais, projetos de adaptação de edifícios públicos ou de 
patrimônio histórico protegidos, e transporte público, dentre outros. 
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RECOMENDAÇÕES CONCEITUAIS 
 
Com a finalidade de contribuir para um tratamento integral do tema, a incorporação da 
acessibilidade com critérios de Desenho Universal deverá atender às seguintes 
recomendações conceituais: 
 

a. Considerar que a acessibilidade de um itinerário, lugar, objeto ou ambiente, implica que 
as pessoas possam chegar, entrar, utilizá-lo e sair em condições de segurança e com a 
maior equidade, autonomia e conforto possível. 

 
b. Considerar a relação direta da acessibilidade com a ergonomia, no sentido da 

otimização das interações entre a pessoa, o ambiente e seu equipamento. 
 

c. Basear a aplicação dos princípios de Desenho Universal em normas uniformes 
internacionais e regionais, geradas por consenso. 

 

 

RECOMENDAÇÕES METODOLÓGICAS 
 

CRIANDO OU ADAPTANDO? 
 
É muito mais fácil e econômico projetar-se ambientes acessíveis do que adaptar-se ambientes 
já prontos. Na fase de projeto, devemos aproveitar todas as oportunidades que temos para 
adoção dos critérios de Desenho Universal. 
 
Muitas vezes também, com adaptações simples conseguem-se grandes soluções em 
ambientes já construídos.  A qualidade das adaptações está diretamente ligada à segurança e 
ao conforto que proporcionam aos usuários: rampas com inclinações suaves, barras bem 
fixadas, pisos táteis e com contrastes visuais para sinalizar desníveis, dentre outros exemplos. 
 
Tanto em novos projetos quanto na adaptação dos já existentes, é importante que as 
intervenções sejam bem executadas.  Algumas vezes, com a melhor das intenções, efetuamos 
modificações ñquaseò adequadas.  Mas em acessibilidade, o ñquaseò n«o ® suficiente.  Poucos 
centímetros fazem uma grande diferença e podem sacrificar, por exemplo, todo um itinerário 
bem planejado. 
 
Em muitos casos, as obras de adaptação não atendem às normas técnicas ou parâmetros 
mínimos necessários para que as intervenções feitas sejam eficientes, inutilizando o 
investimento realizado com as melhorias.  
 
 
 
 
 
 
 
A colocação descuidada de um tapume provisório 
para facilitar a execução de uma obra pode 
interromper e inutilizar um itinerário acessível já 
existente. 
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PASSO A PASSO: O QUE PRIORIZAR? 

 
Diversos conflitos surgem no dia a dia do processo de produção do meio construído acessível e 
muitos deles podem ser evitados se as ações forem apoiadas por metodologia que facilite o 
conhecimento prévio das etapas e suas interferências, e se uma hierarquização de 
prioridades for esclarecida e organizada.  Como consegui-lo? 
 

 
1. Com a equipe de trabalho: Investir na compreensão do tema. 
 
Tanto do ponto de vista político quanto do social e ético, todo projeto de caráter público deve 
atender ao direito à mobilidade e à integração de todos os cidadãos.  Os responsáveis pelos 
projetos precisam estar convencidos da importância da acessibilidade.  Se estes mesmos não 
crêem na importância de um apoio adequado ao tema, o projeto certamente não atenderá aos 
requisitos necessários.   
 
Todo o investimento realizado nas fases iniciais do projeto, no sentido de facilitar a 
compreensão das equipes envolvidas (projeto, execução, fiscalização e outras) sobre as 
vantagens de um meio ambiente mais inclusivo, retornará como economia de esforços, tempo 
e recursos.  
 
A região latino-americana conta com as normas técnicas sobre acessibilidade da Comissão 
Panamericana de Normas Técnicas (COPANT), que constituem um adequado suporte técnico 
quando não se dispõem de normas técnicas nacionais.  Estas normas permitem que os novos 
projetos observem especificações adequadas, evitando que se realizem obras questionáveis,  
que requeiram futuras correções e gastos evitáveis. 
 
Torna-se evidente que a disponibilidade de normas é uma condição necessária, porém 
insuficiente, já que é freqüente a correção de obras realizadas,  geralmente através da 
demanda jurídica de organizações não governamentais locais, e muitas das vezes em relação 
a obras recentes, como estações de metrô novas, porém inacessíveis ou reurbanizações com 
acessibilidade inadequada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Um exemplo de solução adequada para 
acessibilidade é esta rampa de acesso à praia em 

Montevidéu, Uruguai. 
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ELABORAÇÃO DO PROJETO 
 

Na preparação de um projeto, é importante destacar as recomendações específicas para seu 
desenho, qualidade e manutenção:  
 

2.  Levantamento detalhado da área enfocada 
 

É imprescindível analisar as condições existentes, atentando aos objetivos gerais e específicos do 
projeto, assim como realizar um levantamento detalhado através de trabalho de campo, tanto no caso de 
novos empreendimentos como em áreas e edificações já existentes. 

 
Entende-se por ñcondi»es existentesò o conjunto de elementos naturais e urbanos, 
edificações, equipamentos, transporte, objetos e serviços que existam no lugar onde se planeja 
desenvolver um projeto.  Esta análise deve ser realizada tendo em conta os objetivos gerais e 
específicos de cada projeto.  
 
 

No caso da alocação de rampas em itinerários para pedestres, a medição ou 
levantamento detalhado do espaço físico da intervenção, é imprescindível para que 
todos os elementos sejam assinalados com precisão e para compatibilizarem-se as 
rampas com os demais elementos, tais como árvores existentes de difícil realocação, 
grelhas de sistemas de drenagem, dentre outros.   

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Grelha frente à rampa.  La Paz, Bolívia. 
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3.  Elaboração de diagnóstico 
 
Uma vez realizado o levantamento detalhado da área ou objeto de intervenção, deve-se 
analisar as condições das áreas a ser projetada, estudando-se as atividades desenvolvidas no 
local e sua funcionalidade, sob os critérios da segurança, conveniência, autonomia e 
mobilidade, e atentando-se para um espectro amplo de usuários, incluindo-se as necessidades 
de crianças, idosos, gestantes, pessoas com mobilidade reduzida, pessoas comuns, distraídas 
ou apressadas. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Objeto Inesperado: tensor baixo projetando-se 
sobre o percurso, Plaza Fabini, Uruguay. 

 
 
Essa análise deve ser apoiada nas especificações e recomendações das normas técnicas 
vigentes locais e regionais sobre acessibilidade, assim como nas orientações desta publicação. 
 
A partir daí, serão identificadas as barreiras e os aspectos de acessibilidade que devem ser 
considerados nos projetos, o nível de acessibilidade recomendado e as prioridades que devem 
ser eleitas, em função do alcance do projeto. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Objeto Inesperado: Escada sobre itinerário, 
Malecón de Guayaquil, Equador. 

 
 
 

Nesta etapa, torna-se conveniente estabelecer contato e diálogo com associações de pessoas 
com deficiência e de idosos da comunidade, com o objetivo de garantir sua participação e 
colaboração para a acessibilidade, tanto nos diagnósticos como no projeto e execução das 
obras e intervenções. 
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4.  Garantir percursos acessíveis. 
 
Em novos projetos e em adaptações para tornar acessível uma área urbana ou edifício, é 
importante definir os itinerários acessíveis que assegurem percursos ininterruptos, sem 
barreiras, integrando as áreas prioritárias a serem utilizadas. 
 
Por exemplo, no caso de um edifício de serviços públicos, devem-se priorizar os itinerários que 
garantam o acesso pela entrada principal do edifício e a integração dos principais setores de 
funcionamento, assim como aos banheiros acessíveis.  
 
 

 
 


